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Entidades de Fiscalizagao do Exercicio das Profissdes Liberais
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUGAO CFM N° 2.381, DE 20 DE JUNHO DE 2024
Normatiza a emissao de documentos médicos e da outras providéncias.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicdes conferidas pela Lei n° 3.268, de
30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n°® 44.045, de 19 de julho de 1958,

CONSIDERANDO que o médico, quando da elaboragao de documentos médicos, deve ficar atento
a suas repercussoes e responsabilidades no dmbito civil, penal e administrativo;

CONSIDERANDO a Lein® 12.842, de 10 de julho de 2013 (Lei do Ato Médico);
CONSIDERANDO o disposto no Decreto-Lei n°® 20.931, de 11 de janeiro de 1932;
CONSIDERANDO a Resolugdo CFM n° 2.314/2022;

CONSIDERANDO o que preceitua a Lei n® 605, de 5 de janeiro de 1949, no § 2° de seu art. 6°, que
refere sobre atestado médico para a comprovagéo de doenga para justificar auséncia no trabalho;

CONSIDERANDO o que determina a Lei n® 8.112, de 11 de dezembro de 1990, acerca de licenca
para tratamento de saude, licenga a gestante, licenga-paternidade, licenga por acidente em servigo e licenga por
motivo de doenga em pessoa da familia;

CONSIDERANDO o definido no Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, e o Decreto n°® 10.188, de
20 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO todo o Capitulo X do Cédigo de Etica Médica de 2018;
CONSIDERANDO os arts. 11, 22, 92 e 93 do Cédigo de Etica Médica;
CONSIDERANDO os arts. 57 e 58 da Resolugdo CFM n° 2.056/2013 e suas atualizagdes;

CONSIDERANDO que as informacgdes referentes a saude, a vida sexual e a dados genéticos de
pacientes sdo dados pessoais sensiveis dos seus titulares, e seu tratamento pelo meédico somente pode ocorrer
nas hipoéteses taxativamente previstas no art. 11 da Lei n°® 13.709, de 14 de agosto de 2018;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer definicbes para os diferentes documentos
médicos;

CONSIDERANDO que somente médicos e odontdlogos tém a prerrogativa de diagnosticar
enfermidades em suas respectivas areas e emitir os correspondentes atestados;

CONSIDERANDO, finalmente, o que ficou decidido na Sessado Plenaria do Conselho Federal de
Medicina (CFM) realizada no dia 20 de junho de 2024, resolve:

Art. 1° Esta Resolugéo estabelece normas éticas para a emissdo de documentos médicos pelos
profissionais inscritos nos Conselhos Regionais de Medicina.

Art. 2° Documentos médicos sdo aqueles emitidos por médicos e gozam de presungdo de
veracidade, produzindo os efeitos legais para os quais se destinam.

§1° Todos os documentos médicos devem conter minimamente:
| - identificagdo do médico: nome e CRM/UF;
Il - Registro de Qualificagao de Especialista (RQE), quando houver;

Il - identificagcdo do paciente: nome e numero do CPF, quando houver;
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IV - data de emisséo;
V - assinatura qualificada do médico, quando documento eletrénico; ou

VI - assinatura e carimbo ou numero de registro no Conselho Regional de Medicina, quando
manuscrito;

VII - dados de contato profissional (telefone e/ou e-mail); e
VIII - endereco profissional ou residencial do médico.

Art. 3° E obrigatéria a identificagdo dos interessados na obtengdo de documento médico, tanto do
examinado como de seu representante legal, que deve ser realizada a partir da conferéncia do documento de
identidade oficial com foto e indicagdo do respectivo CPF, exigéncia que se aplica inclusive a individuos
considerados incapazes pela legislagao.

Art. 4° Para fins desta Resolucao, entende-se por:

| - Atestado médico de afastamento: documento simplificado emitido por médico para determinados
fins sobre atendimento prestado a um(a) paciente, no qual deve constar, além dos itens citados no art. 2°, a
quantidade de dias concedidos de dispensa da atividade necessarios para a recuperagao do(a) paciente.

Il - Atestado de acompanhamento: documento pelo qual o médico confirma a presengca de um
individuo que acompanha paciente a consulta ou a um procedimento, e deve deixar consignada a data de
comparecimento, bem como a quantidade de dias.

Il - Declaragdo de comparecimento: fornecida pelo setor administrativo de estabelecimento de
saude, assim como o atestado por médico, sem recomendagdo de afastamento do trabalho; pode ser um
documento valido como justificativa perante o empregador, para fins de abono de falta no trabalho, desde que
tenha a anuéncia deste.

IV - Atestado de saude: documento médico solicitado pelo(a) paciente, no qual o médico afirma a
condicao de saude fisica e mental do(a) paciente. Trata-se de documento com multiplas aplicagdes, cujo
conteudo deve observar sua respectiva finalidade. Sdo considerados atestados de saude: atestado de doenca,
atestado para licenga-maternidade e casos de abortamento, atestado de aptidao fisica, atestado para gestantes
em viagens aéreas e outros afins.

V - Atestado de saude ocupacional (ASO): documento emitido por médico e definido pela Norma
Regulamentadora 7, em conformidade com o Programa de Controle Médico de Saude Ocupacional, no qual se
atesta a aptidao ou inaptiddo do(a) trabalhador(a) para o desempenho de suas atividades laborativas, nos
termos das normas vigentes expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

VI - Declaragdo de dbito: documento emitido por médico com valor médico-legal e sanitario, pois,
por seu intermédio, sao coletados dados acerca das doengas que acometem a populagdo. Nas localidades onde
existir apenas 1 (um) médico, este sera o responsavel pelo fornecimento da declaragéo de 6bito.

VIl - Relatério médico circunstanciado: documento exarado por médico que presta ou prestou
atendimento ao(a) paciente, com data do inicio do acompanhamento; resumo do quadro evolutivo, remisséo e/ou
recidiva; terapéutica empregada e/ou indicada; diagndstico (CID), quando expressamente autorizado pelo
paciente, e prognostico, ndo importando em majoracdo de honorarios quando o paciente estiver em
acompanhamento regular pelo médico por intervalo maximo de 6 (seis) meses, a partir do que podera ser
cobrado.

VIIl - Relatério médico especializado: solicitado por um(a) requerente que pode ser paciente
assistido(a) ou ndo do médico, ou seu representante legal, para fins de pericia:

a) O relatério médico especializado discorre sobre a enfermidade do requerente, descreve o
diagnodstico, a terapéutica, a evolugdo clinica, o progndstico, resultados de exames complementares, com
acréscimos da discussao técnica da literatura cientifica e legislagdo quando aplicavel, o que impde estudo e
pesquisa, e a conclusdo sobre o fato que se quer comprovar; neste caso serdo cobrados honorarios pelo
meédico, quando em servigo privado.

IX - Parecer técnico: documento expedido por médico especialista em area especifica, de carater
opinativo, baseado na literatura cientifica, e quando na seara judicial fundamenta-se também nos autos do
processo, em fatos, ou evidéncias, e na legislagao aplicada; neste caso serdao cobrados honorarios pelo médico,
quando em servigo privado.

X - Laudo médico-pericial: documento técnico expedido por perito oficial e anexado ao processo
para o qual foi designado, cujo roteiro se encontra na Resolugdo CFM n° 2.153/2016.

Xl - Laudo médico: descrigao e conclusdo do médico sobre exame complementar realizado em um
paciente, devendo constar, além dos itens dispostos no art. 2°, data da realizagdo do exame e da emisséo do
laudo.
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XII - Solicitagdo de exames: documento emitido por médico para requisitar exames especificos com
base na condig¢ao clinica do(a) paciente. Deve conter, além dos itens citados no art. 2°, descrigdo dos exames,
indicacao clinica e demais informagdes relevantes.

XIII - Resumo ou sumario de alta: relatério clinico elaborado por médico quando o(a) paciente esta
pronto(a) para receber alta.

XIV - Demais documentos médicos: documentos ndo listados acima, estabelecidos por instituicdes
publicas e privadas e emitidos por médicos, que devem respeitar, em seu contetdo, pelo menos o art. 2° e
demais normativos existentes no Conselho Federal de Medicina.

Art. 5° Somente aos médicos e aos odontélogos, estes no estrito dmbito de sua profissdo, é
conferida a prerrogativa de fornecimento de atestado para fins de afastamento do trabalho.

§1° O atestado médico é parte integrante da consulta, sendo seu fornecimento direito subjetivo
do(a) paciente, nao podendo importar em qualquer majoragao de honorarios.

§2° Os médicos somente podem acatar atestados quando emitidos por médicos devidamente
habilitados e inscritos no Conselho Regional de Medicina, ou por odontélogos, nos termos do caput deste artigo.

§3° Os médicos somente podem fornecer atestados com o diagndstico codificado ou ndo quando
por justa causa, em exercicio de dever legal ou por solicitagdo do préprio paciente ou de seu representante legal.

§4° No caso de a solicitacao de colocagéo de diagndstico, codificado ou néo, ser feita pelo préprio
paciente ou seu representante legal, essa concordancia devera estar expressa no atestado e registrada em ficha
clinica ou prontuario.

Art. 6° Ao médico assistente, é vedado o preenchimento de formularios que caracterizem pericia
médica para fins de concessao de beneficios fiscais em proveito de seu(sua) paciente, de pessoa de sua familia
ou de qualquer outra com a qual tenha relagdes capazes de influir em seu trabalho.

Paragrafo unico. Nos casos em que o(a) paciente requerer um relatério para comprovacéo de
deficiéncia para fins de requerimento de beneficios, pode ser emitido relatério médico ou relatério médico
especializado.

Art. 7° Em caso de indicio de falsidade de atestado detectado por médico, este se obriga a
representa-lo ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdigao.

Art. 8° Revoga-se a Resolugdo CFM n°® 1.658/2002, publicada no D.O.U. de 20 de dezembro de
2002, Secao |, p. 422.

Art. 9° Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicago.

JOSE HIRAN DA SILVA GALLO
Presidente do Conselho

DILZA TERESINHA AMBROS RIBEIRO
Secretaria-Geral
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